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I - analisar propostas de políticas, voltadas ao desenvol-
vimento sustentável, para promover a simplificação administrativa, a
modernização da gestão pública e a melhoria da prestação de serviços
públicos às empresas, aos cidadãos e à sociedade civil organizada, as
quais serão submetidas ao Comitê Nacional de Desburocratização;

II - analisar as prioridades e as metas para adoção de me-
didas de simplificação de procedimentos na administração pública
federal, modernização da gestão pública e melhoria da prestação de
serviços públicos, a partir das propostas de desburocratização ela-
boradas pelos Ministérios;

III - coordenar e orientar a elaboração das propostas de
desburocratização pelos Ministérios, para a convergência de esforços
e a complementaridade de investimentos;

IV - coordenar e acompanhar a implementação das propostas
de políticas, das prioridades e das metas estabelecidas para a sim-
plificação de procedimentos na administração pública, modernização
da gestão pública e melhoria da prestação de serviços públicos;

V - estimular os órgãos e as entidades do Poder Executivo
federal no processo de revisão de procedimentos, fluxos e atos nor-
mativos que interfiram na qualidade e na agilidade dos serviços pú-
blicos prestados direta ou indiretamente aos cidadãos, às empresas e
à sociedade civil organizada; e

VI - sugerir ao Conselho Nacional para a Desburocratização
- Brasil Eficiente propostas de recomendações ao Ministério do Pla-
nejamento, Desenvolvimento e Gestão para a atualização e a ela-
boração de futuras versões da Estratégia de Governança Digital -
EGD de que trata o Decreto nº 8.638, de 15 de janeiro de 2016.

Art. 4º O Comitê Executivo será composto pelos seguintes
membros:

I - um representante indicado pela Casa Civil da Presidência
da República, que o presidirá;

II - um representante indicado pelo Ministério da Fazenda;

III - um representante indicado pelo Ministério do Plane-
jamento, Desenvolvimento e Gestão;

IV - um representante indicado pelo Ministério da Ciência,
Tecnologia, Inovações e Comunicações;

V - um representante indicado pelo Ministério da Trans-
parência, Fiscalização e Controle; e

VI - um representante indicado pela Secretaria de Governo
da Presidência da República.

§ 1º Serão convidados a participar do Comitê Executivo:

I - um representante da Câmara dos Deputados, indicado
pelo Presidente da Câmara dos Deputados;

II - um representante do Senado Federal, indicado pelo Pre-
sidente do Senado Federal; e

III - um representante do Poder Judiciário, indicado pelo
Presidente do Supremo Tribunal Federal.

§ 2º O Presidente do Comitê Executivo convidará, na forma
deliberada pelo Conselho Nacional para a Desburocratização, até oito
representantes da sociedade civil organizada a participar das reuniões
do colegiado, sem competência para deliberar sobre os temas re-
ferentes aos órgãos e às entidades do Poder Executivo federal.

§ 3º O Presidente do Comitê Executivo poderá convidar,
para participar das reuniões ou para prestar assessoramento ao Co-
mitê, representantes de outros órgãos da administração pública fe-
deral, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e espe-
cialistas e representantes de instituições privadas e da sociedade civil,
cuja participação se justifique em razão de matéria constante da pauta
da reunião.

§ 4º O Ministro de Estado Chefe da Casa Civil designará os
representantes a que se referem o caput e os § 1º e § 2º .

§ 5° O Comitê Executivo se reunirá, ordinariamente, uma
vez por mês e, extraordinariamente, a qualquer tempo, a critério de
seu Presidente.

Art. 5º O Conselho Nacional para a Desburocratização -
Brasil Eficiente e seu Comitê Executivo contarão com o apoio téc-
nico-administrativo de um órgão ou entidade da administração pú-
blica federal, indicado pelo Ministro de Estado Chefe da Casa Civil
da Presidência da República.

Parágrafo único. A Casa Civil da Presidência da República
exercerá a função de Secretaria-Executiva dos colegiados de que trata
este Decreto.

Art. 6º A participação no Conselho e em seu Comitê Exe-
cutivo é considerada prestação de serviço público relevante, não re-
munerada.

Art. 7º Ficam revogados:

I - o Decreto nº 7.478, de 12 de maio de 2011; e

II - o Decreto nº 99.179, de 15 de março de 1990.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 7 de março de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Dyogo Henrique de Oliveira

DECRETO DE 7 DE MARÇO DE 2017

Institui o Comitê Intersetorial de Políticas
Públicas para a Primeira Infância.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", da
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 7º da Lei nº 13.257,
de 8 de março de 2016,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica instituído o Comitê Intersetorial de Políticas
Públicas para a Primeira Infância, no âmbito do Ministério do De-
senvolvimento Social e Agrário, com a finalidade de assegurar a
articulação de ações destinadas à proteção e à promoção dos direitos
da criança na primeira infância.

§ 1º O Comitê Intersetorial de Políticas Públicas para a
Primeira Infância será composto por um representante, titular e su-
plente, dos seguintes órgãos e entidades:

I - da administração pública federal:

a) Ministério do Desenvolvimento Social e Agrário, que o
coordenará;

b) Casa Civil da Presidência da República;

c) Ministério da Educação;

d) Ministério da Cultura;

e) Ministério da Saúde;

f) Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; e

g) Ministério dos Direitos Humanos;

II - da sociedade civil, indicados pelos seguintes órgãos:

a) Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente - Conanda;

b) Conselho Nacional de Saúde - CNS;

c) Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS;

d) Conselho Nacional de Educação - CNE; e

e) Conselho Nacional de Política Cultural - CNPC.

§ 2º Os membros do Comitê Intersetorial de Políticas Pú-
blicas para a Primeira Infância serão indicados pelo titular do órgão
ou da entidade e designados em ato do Ministro de Estado do De-
senvolvimento Social e Agrário.

§ 3º Representantes de órgãos e entidades públicas e privadas
poderão ser convidados a colaborar com as atividades do Comitê
Intersetorial de Políticas Públicas para a Primeira Infância.

§ 4º A Secretaria-Executiva do Comitê Intersetorial de Po-
líticas Públicas para a Primeira Infância será exercida pelo Ministério
do Desenvolvimento Social e Agrário, que prestará o apoio admi-
nistrativo e disponibilizará os meios necessários à execução de suas
atividades.

§ 5º A participação dos representantes do Comitê Interse-
torial de Políticas Públicas para a Primeira Infância será considerada
prestação de serviço público relevante, não remunerada.

Art. 2º São atribuições do Comitê Intersetorial de Políticas
Públicas para a Primeira Infância:

I - articular as ações setoriais com vistas ao atendimento
integral e integrado da criança na primeira infância;

II - acompanhar a execução de políticas públicas voltadas à
primeira infância;

III - atuar em regime de colaboração com os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios para o pleno atendimento dos di-
reitos da criança na primeira infância; e

IV - promover o desenvolvimento integral, a prevenção e a
proteção contra toda forma de violência contra a criança na primeira
infância.

Art. 3º O funcionamento do Comitê Intersetorial de Políticas
Públicas para a Primeira Infância será disciplinado em seu regimento
interno, que deverá ser aprovado em ato do Ministro de Estado do
Desenvolvimento Social e Agrário no prazo de sessenta dias, contado
da data de sua constituição.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Brasília, 7 de março de 2017; 196º da Independência e 129º
da República.

MICHEL TEMER
Osmar Terra

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO

E REFORMA AGRÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL EM SÃO PAULO

RETIFICAÇÃO

Na Portaria INCRA/SR-08/SP/N° 51, de 11 de julho de
2006, publicada no DOU n° 144 de 28 de julho de 2006, Seção I,
pág. 98, que criou PA HUGO SILVEIRA HEREDIA, código SIPRA
n° SP0261000. Onde se lê: ".....área de 963,4175(Novecentos e Ses-
senta e Três hectares, Quarenta e Um ares e Setenta e Cinco cen-
tiares)", leia-se: ".... 932,7074 (Novecentos e Trinta e Dois hectares,
Setenta ares e Setenta e Quatro centiares)".

Presidência da República
.
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